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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Para fins de ingresso nas carreiras jurídicas do serviço público 
federal, estadual, distrital ou municipal, considera-se atividade jurídica: 

I – aquela exercida com exclusividade por bacharel em Direito; 

II – o efetivo exercício da advocacia, inclusive voluntária, mediante a 
participação anual mínima em cinco atos privativos de advogado, consoante o disposto na Lei 
no 8.906, de 4 de julho de 1994, em causas ou questões distintas; 

III – o exercício de cargo, emprego ou função, inclusive de magistério 
superior, que exija a utilização preponderante de conhecimento jurídico; 

IV – o exercício da função de conciliador junto a tribunais judiciais, juizados 
especiais, varas especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais, assim como o 
exercício de mediação ou de arbitragem na composição de litígios, pelo período mínimo de 
dezesseis horas mensais; 

V – o exercício da atividade de segurança pública nas instituições referidas 
no art. 144 da Constituição Federal. 

§ 1º É vedada, para efeito de comprovação de atividade jurídica, a contagem 
do estágio acadêmico ou qualquer outra atividade anterior à obtenção do grau de bacharel 
em Direito. 

§ 2º A comprovação do tempo de atividade jurídica relativa a cargos, 
empregos ou funções não privativos de bacharel em Direito será realizada mediante certidão 
circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as respectivas atribuições e a 
prática reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhecimento jurídico. 

Art. 2º Também serão considerados atividade jurídica, desde que 
integralmente concluídos com aprovação, os cursos de pós-graduação em Direito ministrados 
pelas Escolas do Ministério Público, da Magistratura, da Defensoria Pública, da Advocacia 
Pública, dos Tribunais de Contas, das Polícias e da Ordem dos Advogados do Brasil, bem 
como os cursos de pós-graduação em Direito reconhecidos, autorizados ou supervisionados 
pelo Ministério da Educação ou pelo órgão competente. 

§ 1º Os cursos referidos no caput deverão ter toda a carga horária cumprida 
após a conclusão do curso de bacharelado em Direito, não se admitindo, no cômputo da 
atividade jurídica, a concomitância de cursos nem de atividade jurídica de outra natureza. 

§ 2º Os cursos lato sensu compreendidos no caput deverão ter, no mínimo, 
um ano de duração e carga horária total de 360 horas-aulas, distribuídas semanalmente. 

§ 3º Independente do tempo de duração superior, serão computados como 
prática jurídica: 

I – um ano para pós-graduação lato sensu; 

II – dois anos para Mestrado; 

III – três anos para Doutorado. 

§ 4º Os cursos de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu) que exigem 
apresentação de trabalho monográfico final serão considerados integralmente concluídos na 
data da respectiva aprovação desse trabalho. 

Art. 3º A comprovação do período de três anos de atividade jurídica deverá 
ser feita no ato da inscrição definitiva no concurso. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de proposição nos moldes do Projeto de Lei no 8.847, de 2017, de 
autoria do ex-Deputado Cabo Sabino, que foi arquivado ao fim da 55ª Legislatura, nos termos 
do art. 105 do Regimento Interno desta Casa. 

O presente projeto de lei tem como objetivo estabelecer o conceito de 
atividade jurídica como requisito para o ingresso em diversas carreiras jurídicas. 

A Emenda Constitucional no 45, de 30 de dezembro de 2004, incluiu a 
exigência de que os bacharéis em Direito que ingressassem nos quadros da Magistratura e 
do Ministério Público deveriam contar com, no mínimo, três anos de atividade jurídica, 
alterando o inciso I do art. 93 e o § 3º do art. 129, com a seguinte redação: 

“Art. 93.......................................................................................... 

I – ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, 
mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; 

...................................................................................................... 

Art. 129. ....................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante 
concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do 
bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação; 

....................................................................................................” 

Atualmente, as atividades consideradas como jurídicas, ao menos em 
relação aos magistrados e membros do Ministério Público, encontram-se dispostas nas 
Resoluções no 75, de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, e no 40, de 2009, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, respectivamente. 

Outros órgãos públicos passaram a exigir, por meio de regulamentação 
própria, o requisito do exercício mínimo de atividade jurídica como condição para ingresso em 
seus quadros, como a Advocacia-Geral da União e a Procuradoria da Fazenda Nacional, de 
acordo com a Resolução no 1, de 2002, do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União, 
e a Defensoria Pública da União, nos termos da Resolução no 118, de 2015, do Conselho 
Superior da Defensoria Pública da União, entre outros. 

Entendemos que essas resoluções invadem o espaço legislativo 
competente do Congresso Nacional, trazendo inclusive normas divergentes para uma 
realidade que deveria ser objeto de idêntica regulamentação legal, tendo em vista a reserva 
legal para dispor sobre a matéria, consoante o disposto no inciso XVI do art. 22 da 
Constituição Federal. Além disso, a fixação de condições para o exercício de uma atividade 
profissional impacta diretamente na extensão da liberdade profissional e, portanto, nos direitos 
e deveres fundamentais dos cidadãos, devendo as restrições serem estabelecidas por lei 
formal aprovada pelo Congresso Nacional, após o devido processo legislativo. 

Diante do exposto, em razão da relevância do tema, pedimos o endosso dos 
demais Parlamentares, convicto na célere aprovação deste projeto de lei. 
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Sala das Sessões, em 11 de Julho de 2019. 

Deputado CAPITÃO ALBERTO NETO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4040/2019 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 30/3/2012, 

produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 
XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada 

no DOU de 3/3/2015) 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

 

CAPÍTULO I 

DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 

 

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:  

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; 
(Expressão “qualquer” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, 

pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.  

§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus 

em qualquer instância ou tribunal.  

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só 

podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.  

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.  

 

Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça.  

§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função 

social.  

§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável 

ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público.  

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e 

manifestações, nos limites desta lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 2004 
 

Altera dispositivos dos arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 

95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 

112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 

168 da Constituição Federal, e acrescenta os 

arts. 103-A, 103-B, 111-A e 130-A, e dá outras 

providências. 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional:  

 

http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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Art. 1º Os arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 112, 

114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal passam a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art.5º............................................................................................................... 

..........................................................................................................................  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação. 

..........................................................................................................................  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 

três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 

emendas constitucionais.  

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão." (NR) 

  

"Art.36.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 

Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de 

recusa à execução de lei federal. 

IV - (Revogado). 

..............................................................................................................." (NR) 

  

"Art.52.............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros 

do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério 

Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos 

crimes de responsabilidade; 

..............................................................................................................." (NR) 

  

"Art.92..............................................................................................................

..........................................................................................................................  

I-A - o Conselho Nacional de Justiça;  

..........................................................................................................................  

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os 

Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.  

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em 

todo o território nacional." (NR) 

 

"Art.93..............................................................................................................  

 I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante 

concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 

Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, 

no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, 

à ordem de classificação; 

II-......................................................................................................................   

.......................................................................................................................... 
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c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 

objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 

freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 

aperfeiçoamento;   

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais 

antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme 

procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até 

fixar-se a indicação;   

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu 

poder além do prazo legal, não podendo devolvêlos ao cartório sem o devido 

despacho ou decisão;   

III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e 

merecimento, alternadamente, apurados na última ou única entrância;  

IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção 

de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento 

a participação em curso oficial ou reconhecido por escola nacional de 

formação e aperfeiçoamento de magistrados; 

.......................................................................................................................... 

VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do 

tribunal;  

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por 

interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do 

respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla 

defesa;  

VIII-A - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual 

entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso 

II;  

 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 

a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do 

interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação;  

X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão 

pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros;  

XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser 

constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e 

cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e 

jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 

metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal 

pleno;  

XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas 

nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não 

houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente;  

XIII - o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 

demanda judicial e à respectiva população;  

XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de 

administração e atos de mero expediente sem caráter decisório;  
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XV - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de 

jurisdição." (NR) 

..........................................................................................................................  

 

"Art.129............................................................................................................

..........................................................................................................................  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes 

da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo 

autorização do chefe da instituição.  

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos 

Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, 

no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, 

a ordem de classificação.  

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93.  

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata." (NR) 

  

"Art.134..........................................................................................................  

§1º(antigoparágrafoúnico) 

.........................................................................................................................  

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional 

e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites 

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no 

art. 99, § 2º." (NR) 

  

 

"Art. 168  Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos 

dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na 

forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO N.º 75, DE 12 DE MAIO DE 2009 
 

Dispõe sobre os concursos públicos para 

ingresso na carreira da magistratura em todos os 

ramos do Poder Judiciário nacional. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais e regimentais, e 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 103-B, § 4º, inciso I, da Constituição da 

República, compete ao Conselho Nacional de Justiça zelar pela autonomia do Poder Judiciário 

e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no 

âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 

CONSIDERANDO que o ingresso na magistratura brasileira ocorre mediante 

concurso público de provas e títulos, conforme o disposto no art. 93, inciso I, da Constituição 

da República, observados os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência; 
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CONSIDERANDO a multiplicidade de normas e procedimentos distintos por que 

se pautam os Tribunais brasileiros na realização de concursos para ingresso na magistratura, 

com frequentes impugnações na esfera administrativa e/ou jurisdicional que retardam ou 

comprometem o certame; 

CONSIDERANDO a imperativa necessidade de editar normas destinadas a 

regulamentar e a uniformizar o procedimento e os critérios relacionados ao concurso de 

ingresso na carreira da magistratura do Poder Judiciário nacional; 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Da abertura do concurso 

 

Art. 1º O concurso público para ingresso na carreira da magistratura é 

regulamentado por esta Resolução. 

 

Art. 2º O ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, far-se-á 

mediante concurso público de provas e títulos, de acordo com os arts. 93, I, e 96, I, “c”, da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único. O provimento dos cargos será feito de acordo com a 

disponibilidade orçamentária e a necessidade do serviço. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 40, DE 26 DE MAIO DE 2009 
 

Regulamenta o conceito de atividade jurídica 

para concursos públicos de ingresso nas 

carreiras do Ministério Público e dá outras 

providências. 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das 

atribuições conferidas pelo artigo 130-A da Constituição Federal, com a redação da Emenda 

Constitucional nº 45/2004, e na forma do artigo 66 do seu Regimento Interno, em conformidade 

com a decisão plenária tomada na 7ª Sessão Extraordinária, realizada em 26 de Maio de 2009; 

Considerando a necessidade de adequação nas regras para concursos públicos de 

ingresso nas carreiras do Ministério Público, a propósito do disposto no § 3º do art. 129 da 

Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 45/2004,RESOLVE: 

 

Art. 1º Considera-se atividade jurídica, desempenhada exclusivamente após a 

conclusão do curso de bacharelado em Direito: 

I – O efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, com a participação anual 

mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado (Lei nº 8.906, de 4 Julho de 1994), em causas 

ou questões distintas. 

II – O exercício de cargo, emprego ou função, inclusive de magistério superior, que 

exija a utilização preponderante de conhecimentos jurídicos. 
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III – O exercício de função de conciliador em tribunais judiciais, juizados especiais, 

varas especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais, assim como o exercício de 

mediação ou de arbitragem na composição de litígios, pelo período mínimo de 16 (dezesseis) 

horas mensais e durante 1 (um) ano. 

§ 1º É vedada, para efeito de comprovação de atividade jurídica, a contagem de 

tempo de estágio ou de qualquer outra atividade anterior à conclusão do curso de bacharelado 

em Direito. 

§ 2º A comprovação do tempo de atividade jurídica relativa a cargos, empregos ou 

funções não privativas de bacharel em Direito será realizada por meio da apresentação de 

certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as respectivas atribuições 

e a prática reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhecimentos jurídicos, 

cabendo à comissão de concurso analisar a pertinência do documento e reconhecer sua validade 

em decisão fundamentada. 

 

Art. 2º Também serão considerados atividade jurídica, desde que integralmente 

concluídos com aprovação, os cursos de pós-graduação em Direito ministrados pelas Escolas 

do Ministério Público, da Magistratura e da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como os 

cursos de pós-graduação reconhecidos, autorizados ou supervisionados pelo Ministério da 

Educação ou pelo órgão competente. 

§ 1º Os cursos referidos no caput deste artigo deverão ter toda a carga horária 

cumprida após a conclusão do curso de bacharelado em Direito, não se admitindo, no cômputo 

da atividade jurídica, a concomitância de cursos nem de atividade jurídica de outra natureza. 

(Redação dada pela Resolução n° 57, de 27 de abril de 2010) 

§ 2º Os cursos lato sensu compreendidos no caput deste artigo deverão ter, no 

mínimo, um ano de duração e carga horária total de 360 horas-aulas, distribuídas semanalmente. 

 § 3º Independente do tempo de duração superior, serão computados como prática 

jurídica: 

a) Um ano para pós-graduação lato sensu. 

b) Dois anos para Mestrado. 

c) Três anos para Doutorado. 

§ 4º Os cursos de pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu) que exigirem 

apresentação de trabalho monográfico final serão considerados integralmente concluídos na 

data da respectiva aprovação desse trabalho. 

§ 5º Os casos omissos serão decididos pela comissão de concurso. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 14 DE MAIO DE 2002 
 

Dispõe sobre os critérios disciplinadores dos 

concursos públicos de provas e títulos 

destinados ao provimento de cargos de 

Advogado da União, e de Procurador da 

Fazenda Nacional de 2ª Categoria das 

respectivas Carreiras da Advocacia-Geral da 

União. (redação alterada pela Resolução nº 3, 

de 26 de agosto de 2002) 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, no 

exercício das atribuições que lhe conferem os arts. 7º, I e parágrafo único e 21, § 5º, da Lei 
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Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e tendo presentes, do seu Regimento Interno, 

em especial os arts. 7º a 11, resolve editar a seguinte resolução: 

 

I - DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS 

 

Art. 1º A Advocacia-Geral da União realizará, sob a organização e a direção de seu 

Conselho Superior, concursos públicos, de provas e títulos, para provimento de cargos de cada 

uma das Carreiras da Instituição. 

§ 1º Os concursos terão desenvolvimento autônomo e observarão o disposto nesta 

Resolução e no respectivo Edital. 

§ 2º Na aplicação da presente Resolução e dos editais regedores dos concursos, 

deverão ser respeitadas, a Constituição, a Lei Complementar nº 73, de 1993, e os demais textos 

normativos a propósito incidentes. 

 

Art. 2º O provimento dos cargos de Advogado da União e de Procurador da Fazenda 

Nacional ocorrerá mediante a nomeação, em caráter efetivo, dos candidatos habilitados nos 

respectivos concursos, observada a ordem de sua classificação final. (redação alterada pela 

Resolução nº 3, de 26 de agosto de 2002) 

Parágrafo único. A posse dos nomeados terá como pressuposto a verificação de 

estarem aptos, física e mentalmente, para o exercício do cargo, na forma do artigo 45 desta 

Resolução, além do atendimento das outras exigências da legislação. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO Nº 118, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015 
 

Dispõe sobre os concursos públicos para 

ingresso na carreira de Defensor Público 

Federal 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos XI e XII do art. 10 da Lei Complementar 

80/1994; 

 

RESOLVE regulamentar os concursos públicos para ingresso na carreira de 

Defensor Público Federal, o que faz nos seguintes termos: 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. O provimento dos cargos de Defensor Público Federal de 2ª Categoria far-

se-á mediante concurso público de provas e títulos na forma desta Resolução. 

 

Art. 2º. Será constituída Comissão Organizadora, conforme art. 4º e seguintes desta 

Resolução, que se incumbirá de todas as providências necessárias à realização do concurso. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


	z2211933_BRASAO
	z2211933_
	z2211933_TITULO
	z2211933_AUTOR
	z2211933_EMENTA
	z2211933_DESPACHO
	z2211933_APRECIACAO
	z2211933_PUBINICIAL
	z2211933_1777997_TEOR
	z2211933_LEGISLACAO
	z2211933_FIMDOCUMENTO

